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PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 11, DE 27 DE ABRIL DE 2021.


“ALTERA A TABELA VI, DA LEI MUNICIPAL N° 424, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2019, QUE ESTABELECE, ALTERA E CONSOLIDA O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”


O Prefeito Municipal de Unistalda, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município,

Faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1º Fica alterado a Tabela VI, com revogação do item 3, relativo aos Serviços de Equipamentos Rodoviários, por hora, e seus subitens, da Lei Municipal N° 424, de 30 de dezembro de 2019, que passa a vigorar com a seguinte redação:

[...]
	T A B E L A  "VI"
	

	
	

	TAXAS DE SERVIÇOS DIVERSOS
	

	
	VALOR

	DISCRIMINAÇÕES:                                                                                       
	S/VRM

	I. DE APREENSÃO DE BENS 
	

	1 – Apreensão :
	

	1.1  – Por espécie, por unidade 
	0,20

	2 - Depósito, por dia ou fração:
	

	     2.1 – Por espécie, por unidade 
	0,05

	Observação: Quando tratar-se de mercadorias perecíveis será aplicada a disposição
	

	                       Contida no Código de Posturas
	

	
	

	II. DE SERVIÇOS EM CEMITÉRIOS
	

	     1 - INUMAÇÃO:
	

	         1.1 - Inumação em túmulo adulto 
	0,45

	         1.2 - Inumação em túmulo criança
	0,27

	         1.3 - Inumação em terra, adulto ou criança 
	0,25

	     2 - EXUMAÇÃO:
	

	         2.1 - Exumação de restos mortais em túmulo 
	0,30

	         2.2 - Exumação de restos mortais em terra 
	0,25

	     3 – MANUTENÇÃO:
	

	         3.1 – Manutenção anual de terrenos, carneiras ou túmulos 
	0,20

	     4 – LICENÇAS PARA CONSTRUÇÕES:
	

	         4.1 – De túmulos 
	0,15

	         4.2 – De capelas 
	0,20

	 
	

	III - OUTROS SERVIÇOS
	

	    1 – RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO - POR M2:
	

	        1.1 - Asfáltica ou lajota de concreto 
	1,00

	        1.2 - Pedra regular 
	0,50

	        1.3 - Pedra irregular
	0,30

	        1.4 - Artéria sem pavimentação 
	0,10

	
	

	2       – VISTORIAS EM VEÍCULOS:
	

	2.1 – Em taxi e transportador escolar, por vistoria 
	1,00

	2.3 – Demais
	2,00

	
	

	3       – SERVIÇOS DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS, POR HORA:
	

	3.1  – Trator de esteira 
	1,10

	3.2  – Escavadeira hidráulica e motoniveladora
	1,00

	3.3  – Carregador
	0,50

	3.4  – Retroescavadeira 
	0,53

	3.5  - Transporte, por km rodado para percurso até 5 km 
	0,10

	         3.6 – Transporte, por km rodado para percurso acima de 5km
	0,05


REVOGADO

[...]

Art. 2º As demais disposições da Lei Municipal N° 424, de 30 de dezembro de 2019, permanecem inalteradas.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO PROJETO DE LEI Nº 11, DE 27 DE ABRIL DE 2021.


“ALTERA A TABELA VI, DA LEI MUNICIPAL N° 424, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2019, QUE ESTABELECE, ALTERA E CONSOLIDA O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”



Senhor Presidente,
Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores,

                       Encaminhamos a esse Poder Legislativo o Projeto de Lei em anexo, que revoga na Tabela VI o item 3 e seus subitens que trata dos valores dos equipamentos rodoviários do Código Tributário Municipal, Lei de N° 424/2019, em razão de tratar-se de tarifas e não de taxas como estabelecido atualmente.

Pelo uso de bens públicos ou serviços equiparados não são alcançados por cobrança tributária, o Estado, para obtenção dos recursos materiais necessários ao custeio dos Serviços Públicos, pode se utilizar de meios semelhantes aos dos particulares, em vez de fazer uso do poder tributário.

Embora imprescindível nos dias atuais, diante da modernização tecnológica além das necessidades particulares dos Munícipes, a ninguém é imposto tornar-se usuário dos serviços, por exemplo, de máquinas e equipamentos disponíveis pela Prefeitura.

Estando tais serviços postos a disposição de todos (generalidade, uma de suas características), que os queira voluntariamente assume a condição de usuário, pagando então o chamado preço público.

A existência de preço público requer que a receita se mantenha ao nível da despesa, ou seja, a quantia que exige do usuário, pelo fornecimento de serviços e de coisas, deverá ser suficiente para cobrir seus custos.

Ensina Theodora nascimento que: “preço público é a quantia que representa pagamento pela utilização e consumo de serviço ou produto de natureza comercial ou industrial que o Estado fornece ou que representa pagamento pela aquisição do direito de propriedade ou de uso e gozo de bem público dominical”.

Assim, expondo, esclarecemos que a inserção de preço público em elementos tributários que não se assemelham as questões das taxas, sendo essas divisíveis e relativas aos serviços colocados a disposição da comunidade ou mesmo tendo sua utilização efetiva desses serviços é que apresentamos essa possibilidade de alteração do Código Tributário Municipal.

Contudo, o Art. 269, do Código Tributário, assim dispõe:

Art. 269 O Poder Executivo poderá estabelecer preços públicos, não submetidos a disciplina jurídica dos tributos, para quaisquer outros serviços, cuja natureza não comporte a cobrança de taxas.

Por fim, visualizamos a possibilidade de cobrança de preço público em ações que não se assemelham as taxas, a fim de corroborar na execução desses serviços de acordo com seus custos de manutenção.

São estas, sucintamente, as razões fundamentais do projeto que tenho a satisfação de submeter à apreciação desta Casa Legislativa.
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